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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE (RELATOR):

Cuida-se de apelação interposta contra sentença proferida pelo douto Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Uberaba/MG, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra EDMILSON LEOCÁDIO PEREIRA, em que se busca a concessão de tutela jurisdicional, visando a proteção ambiental de área de preservação permanente, localizada em torno da hidrelétrica de Volta Grande, no Município de Uberaba/MG, em virtude da implantação de construção edificada (rancho), às margens do Rio Grande. 

A controvérsia instaurada nestes autos restou resumida, pelo juízo monocrático, com estas letras:

Trata-se de ação civil pública movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra EDMILSON LEOCADIO PEREIRA, devidamente qualificado e representado nos autos, o Objetivando, em sede de liminar inaudita altera pars, seja condenado o requerido (a) “à obrigação de fazer, consistente na recuperação da área de preservação permanente efetivamente danificada e ocupada pelo réu, mediante a adoção de práticas de adequação.ambiental e técnicas a serem indicadas por técnico legalmente habilitado para tanto, observada a biodiversidade local, com acompanhamento e tratos culturais pelo prazo que garantam a efetiva recuperação da área, mediante as seguintes ações: a.1) desocupar a área de preservação permanente, promovendo 'a' demolição de qualquer edificação/benfeitorias existente nesta, com retirada do entulho resultante, que deverá ser depositado em local indicado pelo órgão ambiental competente; a.2) entregar ao IBAMA ou ao órgão ambiental estadual por ele indicado, no prazo de 60 dias, contado da data da intimação da decisão definitiva, projeto de adequação ambiental, que deverá ser avaliado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, elaborado por técnico devidamente habilitado, incluindo cronograma de obras e serviços, com recolhimento referente à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); a.3) iniciar a' implantação do projeto de adequação ambiental da área degradada, em prazo a ser definido no projeto, não podendo esse ser superior a 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da aprovação do projeto pelo órgão ambiental competente, devendo obedecer a todas as exigências e recomendações feitas pelo referido órgão; (b) pagamento de indenização quantificada em perícia ou por arbitramento deste Juízo Federal, correspondente aos danos ambientais causados pela ocupação irregular da área de preservação permanente até o início da execução do projeto de adequação ambiental, a ser recolhida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (CPC, art. 286, 11); (c) pagamento de indenização quantificada em perícia ou por arbitramento deste Juízo Federal, correspondente aos danos ambientais que, no curso do processo, mostrarem-se técnica e absolutamente irrecuperáveis nas áreas de preservação permanente, irregularmente e ocupadas pelos réus, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (CPC, art. 286, li); (d) obrigação de fazer consistente na adoção de medidas compensatórias e mitigatórias a serem indicadas em perícia, correspondente aos danos ambientais que, no curso do processo, mostrarem-se técnica e absolutamente irrecuperáveis nas áreas de preservação permanente, irregularmente ocupadas pelo réu"; (e) fixação de' multa diária pelo descumprimento da sentença no montante de R$ 1.000,00 (um mil Reais), devidamente corrigida, que deverá ser revertida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - FDD, sem prejuízo da intervenção judicial na propriedade, para permitir a execução específica por interventor nomeado. Em pedido subsidiário, acaso seja configurada a impossibilidade ou extrema onerosidade da medida demolitória vindicada (item a.1), seja adotada medida compensatória a ser definida em perícia, com substituição dos muros ou cercas laterais por cercas vivas, de modo a permitir-se o trânsito de animais de maior porte ao longo da área,de preservação permanente - APP. 

Aduz a parte autora que: a) a tutela pretendida não colide com os direitos ao lazer e moradia, pois visa compatibilizar o exercício dos mencionados direitos com aqueles de natureza social; b) o legislador constitucional consagrou a função social da propriedade dentro do capítulo reservado aos direitos e deveres individuais e coletivos e também como princípio informador da ordem econômica; c) antes mesmo da Constituição do 1988 o Código Florestal estatuiu a necessidade de preservação das florestas e demais forma de vegetação, também regulamentado pela Resolução CONAMA de 20/03/2002; d) todo e qualquer degradador ao meio ambiente deverá recuperar e/ou indenizar os danos causados, independentemente de culpa; d)a proteção legal das florestas, entre as quais se encontram aquelas que servem para conservar o regime das águas e ,evitar a erosão das terras pela ação dos agentes naturais, remonta ao Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934; e) assim, a despeito de possível construção em áreas de preservação permanente, o certo é que a mesma dependeria de autorização prévia e da comprovação das hipóteses de utilidade pública, interesse social e baixo impacto, comprovações estas que ficam a cargo do interessado na respectiva construção, não sendo estes os casos dos autos; f) as limitações do uso do imóvel rural devem ser compreendidas à luz do princípio da função social da propriedade, hoje constitucionalmente definido; g) impende observar que esse regramento da fruição da propriedade, visando à proteção ambiental, mesmo que superveniente ao título de domínio, não enseja o direito à indenização, pois não se trata de supressão do direito de propriedade, já que não compromete o seu valor econômico ou os atributos e prerrogativas da propriedade sobre a qual recai; h) ainda que assim não fosse, caberia ao proprietário discutir a eventual indenização em ação própria, não se prestando a, ausência de indenização a autorizar o desrespeito às mencionadas normas legais; i) a lesão ao meio ambiente é de natureza permanente, já que o impedimento da regeneração da vegetação existente na área de preservação permanente, seja pela edificação de benfeitorias, seja pela realização de intervenções de outra natureza ou mesmo pela sua simples ocupação de maneira ostensiva , só irá terminar com a cessação de toda a atividade antrópica prejudicial no local.

A inicial veio acompanhada das peças informativas de fls. 30/42, seguindo-se decisão concessória parcial da antecipação de tutela vindicada (fls.44/47).

Embora citado e intimado (fI.49), o requerido deixou transcorrer o prazo para contestar a ação sem nenhuma manifestação (fI. 52).

A União requereu seu ingresso na qualidade de assistente litisconsorcial ativo, o que foi deferido, seguindo-se manifestação do IBAMA de reservar-se o direito de integrar a lide em virtude da tutela do meio ambiente já estar devidamente resguardada pelo órgão ministerial” (fls. 153/154).
Inicialmente, foi deferido, em parte, o pedido de antecipação da tutela formulado na inicial, impondo ao promovido a obrigação de não fazer, consistente em abster-se de edificar, cortar ou suprimir qualquer tipo de vegetação ou de realizar qualquer outra ação antrópica na área de preservação permanente descrita nos autos, ou nela promover ou permitir que se promovam atividades danosas, bem assim de lançar no Rio Grande o lixo e o esgoto provenientes de seu rancho e construções.

Em seguida, o juízo monocrático julgou procedente o pedido, ordenando ao promovido a:

“a) desocupar a área de preservação permanente, promovendo a demolição de qualquer edificação/benfeitorias nela existente, procedendo a retirada do entulho resultante da demolição e seu depósito em local a ser indicado pelo órgão ambiental competente; 

b) entregar ao IBAMA ou ao órgão ambiental estadual por ele indicado, no prazo de 60 dias, o projeto de adequação ambiental; 

c) iniciar a implantação do projeto de adequação ambiental da área degradada, em prazo a ser definido no projeto, não podendo esse ser superior a 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da aprovação do projeto pelo órgão ambiental competente, devendo obedecer a todas as exigências e recomendações feitas pelo referido órgão; 

d) pagamento de indenização quantificada em arbitramento a ser realizado nos termos dos arts. 286 e 475-C do CPC, correspondente aos danos ambientais causados pela ocupação irregular da área de preservação permanente até o início da execução do projeto de adequação ambiental, a ser recolhida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos; 

e) adotar medidas compensatórias e mitigatórias a serem indicadas em liquidação de sentença por arbitramento, correspondente aos danos ambientais que mostrarem-se técnica e absolutamente irrecuperáveis; 

Restou fixada, ainda, multa diária pelo descumprimento da sentença no montante de R$ 1.000,00 (um mil reais), devidamente corrigida, que deverá ser revertida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – FDD, condenando-se, ainda, o promovido no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (fls. 153/162).
Em suas razões recursais, sustenta o recorrente, em resumo, que a construção em referência teria sido erguida há mais de 40 (quarenta) anos, muito, antes, portanto, da vigência da legislação ambiental em vigor, razão por que não se enquadraria nas vedações nela previstas, destacando-se, ainda, que inexistiria, na espécie, qualquer agressão ao meio ambiente e de que, em casos que tais, haveria de se privilegiar o direito constitucional à moradia e ao lazer, a desautorizar a imposição das medidas postuladas pelo Ministério Público Federal, impondo-se, assim, o provimento do recurso de apelação, para reformar-se a sentença monocrática, postulando-se, inclusive, pela isenção do pagamento de custas e honorários advocatícios, ao argumento de que seria juridicamente hipossuficiente (fls. 169/193).
Com as contrarrazões de fls. 198/253 subiram os autos a este egrégio Tribunal, manifestando-se a douta Procuradoria Regional da República pelo desprovimento do recurso de apelação.

Este é o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE (RELATOR):

O juízo monocrático examinou, e decidiu, a controvérsia instaurada nestes autos, com estas letras:

“(...)

Do antecedente entendimento jurisdicional.

A resposta jurisdicional aos conflitos de interesses deve ser harmônica e equânime, sob pena de macular a idéia inata de pacificação social como elemento integrador da convivência humana. Soluções equivalentes para problemas idênticos denotam-se, sob este aspecto, como pressupostos inarredáveis no sentimento de justiça internalizado pelo cidadão.

Entretanto, na multiplicidade de agentes públicos titulares órgãos jurisdicionais, possível sejam entabuladas soluções diversas, o que pressupõe concepções filosóficas distintas dos Magistrados que enfrentam a matéria. Na hipótese dos autos, várias foram as decisões prolatadas. Anteriormente por Magistrado distinto, não sendo o caso de se empreender, por mero preciosismo acadêmico, exercícios tautológicos. A pertinência da reprodução do entendimento até então acolhido oferta-se óbvia, mesmo a pretexto de ofertar esclarecimento quanto à eventual divergência quanto à conclusão.

Assim, desmerece maior divagação temática, a não ser quanto a conclusão, a escorreita fundamentação que o tema vinha sofrendo até a presente data, vazada nos seguintes termos:

A Constituição Federal, no capítulo referente aos direitos e garantias fundamentais, consagrou no inciso XXII do artigo 5°, a garantia do direito de propriedade e, no inciso seguinte do mesmo artigo, estabeleceu o cumprimento de sua função social. Na sequência, firmou-se, no art. 225, as regras de proteção ao meio ambiente. Confira-se:

Art, 5°, XXII- é garantido o direito de propriedade;
Art, 5°, XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de lida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
II- preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de' impacto ambiental, a que se dará publicidade;
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
VII - proteger a .fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, .as práticas que coloquem em fisco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
O artigo 225 da Lei Fundamental, estabeleceu mecanismo que permitem um real controle, pelo Estado, das atividades desenvolvidas no âmbito das áreas de preservação permanente, em ordem impedir ações predatórias e lesivas ao patrimônio ambiental, cuja situação de maior vulnerabilidade reclama proteção mais intensa, agora propiciada, de modo adequado e compatível com o texto constitucional, pelo diploma normativo em questão.

Em face à conexão existente, as normas em destaque não têm caráter absoluto, e por isso, devem ser interpretadas de forma sistêmica, de sorte a que a aplicação, por exemplo, do direito de propriedade não anule a função social e nem a proteção ambiental, que também tem foro constitucional. Se, de um lado, a propriedade é um direito legítimo, consistente em assegurar a uma pessoa o monopólio de sua exploração, impedindo que o Estado, por medida genérica ou absoluta, faça sua apropriação, de outro lado, os preceitos contidos no art. 225 da CF/88 instituem a todos direito a. um meio - ambiente ecologicamente equilibrado, cuja defesa e proteção cabe tanto ao Poder Público como ao particular'. Mas esse tratamento conferido ao meio ambiente como princípio constitucional não importa em total aniquilamento da propriedade nem em proibição do seu uso e fruição, senão que seja equilibrada a sua utilização, de forma a se preservar o meio ambiente, garantindo a sua integralidade para o futuro. E, por óbvio, o controle ambiental e o direito de propriedade devem observar a lei infraconstitucional.

Quanto à competência constitucional para matéria ambiental, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu a repartição de competências entre as entidades componentes do Estado Federal, preconizando o princípio da predominância do interesse. ¹

Em matéria ambiental, cuidou de estabelecer competência administrativa comum aos entes federados, respeitadas as esferas de atuação de cada um, dispondo da seguinte maneira:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...)

VII- preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a' produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; (...)

Corroborando esse entendimento, a Constituição Federal, em seu art. 225, 91°, dispôs incumbir a todos os entes da Federação a atuação de forma conjunta em defesa do meio ambiente, utilizando a expressão genérica "Poder Público", não fixando, portanto, para nenhum ente federado específico as atribuições ali previstas. 

No tocante à competência legislativa, a Carta de 1988 estabeleceu competência concorrente entre a União, Estados e o Distrito Federal para dispor sobre o meio ambiente (inciso IV, art. 24), estabelecendo, ainda, nos parágrafo 1° a 4° do mesmo artigo, que caberá à União estabelecer normas gerais, e aos Estados, bem como ao Distrito Federal, complementá-Ias, para atender a suas peculiaridades, confira-se:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre. ' (...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação defesa do solo e dos recursos naturais, proteção de controle da poluição; ( ...)

§ 1° - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União Iimitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2° - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3° - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 § 4° - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Em caso de inexistência de norma geral federal, os Estados e o Distrito Federal, temporariamente, adquirirão competência plena para a edição das normas de caráter geral, quanto para normas específicas (art. 24, 993° e 4°). É a denominada competência concorrente não cumulativa ou vertical.²  Todavia, sobrevindo lei federal, esta suspenderá a eficácia da lei estadual no que lhe for contrário.
Estabelecida a competência dos entes federados, verifica-se que  dentre a vasta legislação ambiental federal editada, destacam-se: o Código Florestal (Lei nº 4.771/65); a Lei nº 6.938/81, que trata sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; a Lei nº 9.433/97, que estatui a Política Nacional de Recursos Hídricos; a Lei nO9.605/98 (Lei do Meio Ambiente); a Lei nº 9.985/2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, além dos atos administrativos (Resolução), sobre as quais tecemos breves considerações, a seguir.

 A Lei nº6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, determina em seu artigo 2° que a Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade' ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento . sócio-econômico, aos interesses' da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os princípios elencados em seus incisos.

Adiante, em seu art. 4°, inciso 111, aduz que a Política Nacional do Meio Ambiente visará, dentre outros objetivos, o estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais. 

Para a consecução desses objetivos, foi criado o Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, constituído por órgãos entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental.

O art.6º, II da Lei nº 6.938/81, com redação dada pela Lei nº 8.028, de 12 de abril de 1990, criou o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA, que tem a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida.

Os parágrafos 1° e 2° do art. 6° da Lei 6.938/81 estabeleceram a competência suplementar dos Estados e Municípios para dispor sobre o meio ambiente.

O art. 8° da referida Lei, por sua vez, estabelece as competências do CONAMA, a saber: .

Art. 8º Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nº 8.028. de 1990).
I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989).
II. – determinar quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei nO8.028, de 1990)
III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)
IV - homologar acordos visando á transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO);
V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei nº 7.804. de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 'automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;
VII - estabelecer normas, critérios e padrões.relativos ao controle e á manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.
Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do Conama. (Incluído ela . nº 8.028. de 1990).

O Código Florestal (Lei 4.771/65), definindo, seu artigo 2°, alínea "b", como área de preservação permanente a florestas demais formas de vegetação natural situadas ao redor dos reservatórios de água artificiais, sem, contudo, estabelecer as metragens as dessa área: 

Art. 2º Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural' situadas: ( ...) 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;(. .)

Posteriormente, a Medida Provisória nº. 2166-67, de 2001, acrescentou no Código Florestal (Lei 4.771/65), o seguinte:

Art. 4°. [...]

§ 6º - Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de , preservação permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por Resolução do CONAMA."

Até 2002, vigorava a Resolução CONAMA nº. 4,de 18 de setembro de 1985, que no seu art. 3°, item 11, previa serem Reservas ecológicas "ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais, desde o seu nível mais alto medido horizontalmente, em faixa marginal", estabelecendo a largura mínima de 30 metros para as que estejam situados em áreas urbanas e 100 metros para as represas hidrelétricas". Tal Resolução foi revogada, tendo sido substituída pela Resolução CONAMA nº 302, de 20 de março de 2002, que "dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas' de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno".

Cumpre, neste ponto, destacar a lição da doutrina: 

No entanto, o legislador ordinário deixou de minudenciar, na letra "b" do art. 2°, o significado do termo "redor" (das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais e artificiais). Seria sua intenção tornar inócuo tal dispositivo? É evidente que não! Impõe-se, assim,que o CONAMA implemente os comandos constitucional e legal, promovendo a proteção ecológica desses espaços territoriais.' Assim foi feito-e, nos termos do art. 3°, 111,"a" e "b", da Resolução 303, essa área de preservação permanente será de trinta metros para os lagos e lagoas naturais que estejam situados em áreas urbanas consolidadas e de cem metros para aquelas, que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d'água com até vinte hectares de superfície, cuja faixa marginas será de cinqüenta metros.

Assim, o CONAMA editou a Resolução nº 302/2003, visando proteger, esses locais, a área de preservação permanente, estabelecendo serem estas as áreas rurais de 100 (cem) metros a partir do nível máximo normal no entorno dos reservatórios artificiais, confira-se:

Art. 3° Constitui área de Preservação Permanente a área com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível máximo normal de: 

I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas rurais;

A Lei nº 9,985, de18 de julho de 2000, regulamentou o art. 225, §1°, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal e instituiu o Sistema Nacional dás Unidades de Conservação – SNUC. O SNUC veio a unificar o tratamento jurídico das unidades de conservação, que são espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com, características naturais relevantes, legalmente instituídos peio Poder Público.

Legalmente instituídos pelo Poder Público, significa sujeição ao regime jurídico para a transferência de bens particulares para o domínio público, quando essa mudança de titularidade for indispensável, que, nas termos da Constituição e da própria Lei nº 9.985/2000 (arts. 9°, §1°, art. 10, §1°, e art. 11, §1°), deve e realizar mediante desapropriação. Confira-se:

Art. 9º A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas.

§1º A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites. Serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

[...]

Art. 10º. A Reserva Biológica tl;!m como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados, e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservação equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.

§1º A Reserva Biológica é de posse é domínio públicos, sendo que as áreas particulares' incluídas em seus limites, serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

[...]

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. 

§1º O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

[...]

No mesmo sentido de sujeição ao devido processo desapropriatório para transferência de dominialidade, o próprio Código Florestal (Lei nº 4.771/65, art. 4°, §6°, acima transcrito, com redação alterada em 2001), que trata especificamente sobre as áreas de preservação permanente, como é o caso dos autos, determina que, na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu entorno.

É pertinente observar, que, até mesmo limitações administrativas absolutas (aquelas que impedem o uso) sobre propriedade particular tem plena ressarcibilidade assegurada pela constituição, pela legislação pertinente, e tem sido reiteradamente proclamada pelo Supremo Tribunal Federal, como demonstra o seguinte excerto:

“O acórdão impugnado na presente sede recursal extraorainária ajusta-se; no ponto, á jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que, em sucessivos pronunciamentos, firmou orientação no sentido de reconhecer, sempre em obséquio ao postulado constitucional que tutela o direito de propriedade, a plena ressarcibilidade dos prejuízos materiais decorrentes das limitações administrativas que, por efeito causal direto, impeçam - tal como no caso ocorreu - a atividade econômica do particular, inibido de explorar o corte de madeiras na área sujeita à sua titularidade dominial." (negritos no original) [RE 134.297-8/SP, 1ª Turma, ReI. Ministro CELSO DE MELLO, DJ 22/09/95]

Nesse tema, merece destaque, ainda, análise feita pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 134.297 -8/SP:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - ESTAÇÃO ECOLÓGICA -RESERVA FLORESTAL NA SERRA DO MAR - PA TRIMÓNIO NACIONAL (CF, ART. 225, SI 4°) - LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA QUE AFETA O CONTEÚDO ECONÔMICO DO DIREITO DE PROPRIEDADE DIREITO DO . PROPRIETÁRIO À INDENIZAÇÃO - DEVER ESTATAL DE RESSARCIR OS PREJUÍZOS DE ORDEM PA TRIMONIAL SOFRIDOS PELO PARTICULAR - RE NÃO CONHECIDO.

- Incumbe ao Poder Público o dever constitucional de proteger a flora e de adotar as necessárias medidas que visem a coibir práticas lesivas ao equilíbrio ambiental. Esse encargo, contudo, não exonera o Estado da obrigação de indenizar os proprietários cujos imóveis venham a ser afetados, em sua potencialidade econômica, pelas limitações impostas pela Administração Pública. 

- A proteção jurídica dispensada às coberturas vegetais que revestem as propriedades imobiliárias não impede que o dominus venha a promover, dentro dos limites autorizados pelo Código Florestal, o adequado e racional aproveitamento das árvores nelas existentes. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais em geral, tendo presente a garantia constitucional que protege o direito de propriedade, firmou-se no sentido de proclamar a plena indenizabilidade das matas e revestimentos florestais que recobrem áreas dominiais privadas objeto de apossamento estatal ou sujeitas a restrições administrativas impostas pelo Poder Público. Precedentes.

- A circunstância de o Estado dispor de competência para' criar reservas florestais não lhe confere, só por si - considerando-se os princípios que tutelam, em nosso sistema normativo, o direito de propriedade - , a prerrogativa de subtrair-se a pagamento de indenização compensatória ao particular, quando a atividade pública, decorrente do exercício de atribuições em tema de direito florestal, impedir ou afetar a válida exploração econômica do imóvel por seu proprietário.

- A norma inscrita no art. 225, §4°, da Constituição deve ser interpretada de modo harmonioso com o sistema jurídico consagrado pelo ordenamento fundamental, notadamente com a cláusula que, proclamada pelo art. 5°, XXII, da Carta Política, garante e assegura o direito de propriedade em todas as suas projeções, inclusive aquela concernente à compensação financeira devida pelo Poder Público ao proprietário atingido por atos imputáveis à atividade estatal. 

- O preceito consubstanciado no art. 225, §4°, da Carta da República, além de não haver convertido em bens públicos os imóveis particulares abrangidos pelas florestas e pelas matas nele refridas (Mata Atlântica, Serra do Mar, Floresta Amazônica brasileira), também não impede a utilização, pelos próprios particulares, dos recursos naturais existentes naquelas áreas que estejam sujeitas ao domínio privado, desde que observadas as prescrições legais e respeitadas as condições necessárias à preservação ambiental. 

- A ordem constitucional dispensa tutela efetiva ao direito de propriedade (CF/88, art. 5°, XXII). Essa proteção outorgada pela Lei Fundamental da República estende-se, na abrangência normativa de sua incidência tutelar, ao reconhecimento, em favor do dominus da garantia de compensação financeira, sempre que o Estado, mediante atividade que lhe seja juridicamente imputável, atingir o direito de propriedade em seu conteúdo econômico, ainda que o imóvel particular afestado pela ação do Poder Público esteja localizado em qualquer das áreas referidas no art. 255, S 4°, da Constituição. 

-Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado: a consagração constitucional de um típico direito de terceira geração (CF, art. 225, caput).

Ora, se mesmo a proteção constitucionalmente determinada ao patrimônio nacional' ambiental não transfere ao domínio público os biomas enumerados no parágrafo 4° do art. 225 da Constituição Federal, e sequer desonera o Estado de ressarcimento de eventuais danos patrimoniais sofridos pelos particulares em razão da atividade de tutela ambiental exercida pelo Poder Público, não se pode pretender que tais efeitos surjam de resolução expedida por órgão administrativo. E, na verdade, não é o que se abstrai da Resolução nº 320/2002 do CONAMA. Na sequência, em relação às limitações administrativas, também há que se ter em conta as lições doutrinárias, destacando-se o escólio do saudoso e sempre preciso Hely Lopes Meirelles, in Direito Ambiental Brasileiro, ed. Malheiros, p. 626:

"Vê-se, 'portanto, que só são limitações administrativas gratuitas as de ordem geral, que não impedem a utilização da coisa segundo a sua destinação natural, nem aniquilam o direito de propriedade. No caso, em' exame, a proibição de desmatamento total imposto á propriedade do consulente não é geral (só atinge determinadas propriedades do vale do Paraíba), impede a utilização das matas (corte, extração da madeira), e despe a propriedade de seu valor econômico, transformando-a em coisa fora do comércio. Restrição dessa ordem, sem indenização, não é mera limitação administrativa, é interdição da propriedade, equivalente a confisco vedado pela Constituição da República (art. 153, §11)

Note-se, então, que a Constituição Federal, a legislação, a doutrina e os precedentes jurisprudenciais deixam claro no ordenamento jurídico de que a via própria para transformar bens particulares em reservas ambientais - bens públicos, é o ato expropriatório, nos termos da Lei (leia-se: Decreto-lei nº 3.365/41), e as restrições absolutas, por equipararem a confisco, são vedadas, ou, no mínimo, indenizáveis. 

Vige, pois, o princípio da solidariedade, pelo qual o devido processo de desapropriação por utilidade pública deve implicar, necessariamente, em indenização do proprietário, para que sejam compensados os prejuízos efetivamente causados pelo ato estatal, distribuindo-se proporcionalmente o ônus necessário ao interesse público entre, todos os membros da coletividade. Nesse sentido, assevera Marco Aurélio Greco’, que a justa indenização tem o intuito de recompor o patrimônio do particular que foi ferido pela desapropriação, mantendo-o íntegro. Se assim não ocorrer, estar-se-á gravando um só cidadão, para beneficiar toda a coletividade, em afronta ao princípio da solidariedade social. Diz ele que quando o Estado exerce atividade que exige sacrifício do direito dos indivíduos, impõe-se, para essa ingerência, especial regime jurídico, tendo-se editado regras que criaram para o mesmo o dever de indenizar.

Lembre-se, também, que a desapropriação tem sede constitucional e se efetiva desde que presente o binômio utilidade pública e prévia e justa indenização em dinheiro, sendo que o controle cabe ao Poder Executivo, mediante Decreto. O decreto declaratório de utilidade pública, que é ato-condição da desapropriação, é de incumbência do Poder Público a que se encontra vinculado o concessionário ou o ser paraestatal, como poderia ser o caso do empreendedor, na espécie. A desapropriação por utilidade pública vem disciplinada no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, em cujas hipóteses elencadas no artigo 5° há de se enquadrar a pretensão expropriatória. 

Dentro desse contexto e considerando estarmos em um Estado Democrático de Direito, é de se convir que as resoluções, como ato infralegal de regulamentação, receberam delegação para expedir normas e padrões relativos ao controle e manutenção da qualidade d o meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais (art. 80, VII, Resolução CONAMA nº 302/2002), e quanto às áreas denominadas APP, em torno dos lagos artificiais, definir parâmetros e regime de uso, após a desapropriação pelo empreendedor (art. 40, §6º, Código Florestal), ou mesmo um mecanismo de controle das atividades desenvolvidas nessas áreas, evitando ações predatórias e irreparáveis. 

Não consegui extrair do art. 8º da Lei nº 8.028/90, que estabeleceu a competência do CONÀMA, e da própria Resolução nº 302/2002, uma vedação irrestrita de uso das áreas de preservação permanente  a justificar a demolição de obras edificadas e, conforme consta, em períodos muito anteriores à sua própria edição.

Não é porque há interesse público na preservação ambiental que deve haver impedimento à utilização, pelos particulares, dos recursos naturais existentes nos imóveis sujeitos ao domínio privado. Nesse sentido, brilhante comentário do Prof. Miguel Reale ao parágrafo 4° do artigo 225 da Constituição Federal: 

"Da leitura desse dispositivo legal depreende-se desde logo que a Assembléia Nacional Constituinte declarou que:

1) entre outras, a.Mata Atlântica é um 'patrimônio nacional.

2) cuja utilização econômica não é proibida, mas realizável na

forma da lei,

3) respeitadas condições que assegurem a preservação do meio ambiente,

4) e salvaguardado o uso dos recursos naturais. Cada um desses mandamentos, e todos em seu conjunto, permitem-nos compreender em sua real significação e plenitude qual o objetivo social que se visa atingir, como condição de preservação do 'meio ambiente', título do Capítulo VI do Titulo VIII de nossa Carta Magna relativo á ordem social.

[...]

A expressão 'patrimônio nacional', empregada no §4°do art. 225 da Constituição Federal, tem sentido figurado, não significando, absolutamente, que as áreas particulares abrangidas pelas florestas e matas nele enumeradas tenham sido convertidas em bens públicos da União... “ [excerto retirado do relatório do RE 134.297-8/SP, 18 Turma, da lavra do Rei. Ministro CELSO DE MELLO, DJ 22/09/95]

Conclui-se, então, que não houve transformação de terras de domínio particular em domínio público pelas resoluções do CONAMA a justificar o pedido de demolição, equiparada à expropriação, pois o titular do domínio perderia o seu direito e uso, pela via não reconhecida pela Constituição e pelas leis do País. Trata-se de ato regulamentar que tem natureza compensatória obrigatória para o empreendedor responsável pela implantação de reservatório artificial, nos termos do art. 4°, 96°, da Lei 4.771/65, e não se transfere o ônus para o particular. Quanto a este, cuida-se de uma limitação administrativa6, pois ele continua na posse, uso e domínio das áreas em discussão. Ou seja, apenas se estabeleceu, para fins de medida compensatória - a cargo do empreendedor, uma faixa no entorno da área inundada, a ser observada por ocasião do projeto ambiental. Para o particular que não foi desapropriado tem-se que o ato normativo apenas restringiu o uso dessa área, sujeitando-o a cumprir condições estabelecidas em lei.

Da diversidade conclusiva

Consoante assinalado, a admissão dos pressupostos de raciocínio até então empreendidos não conduzem, necessariamente, à mesma conclusão deles extraída pelo então magistrado condutor do feito.

De fato, do encadeamento dos plexos normativos transcritos não se extrai a conclusão de transformação de terras de domínio particular em público e, tampouco, na equiparação da determinação de demolição decorrente do poder de polícia à expropriação. Ademais, sequer é a hipótese de condicionar o exercício da limitação administrativa à prévia indenização ou de subsumir-se à qualificação de baixo impacto ambiental a que se refere a Deliberação Normativa COPAM nº76, de 25 de outubro de 2004. 

Para bem esclarecer a questão, necessária a revisitação da precisa distinção entre limitação e servidão administrativa. Na lição de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

Há grande interesse em distinguir as limitações das servidões, porque as primeiras não obrigam o Poder Público a indenizar o proprietário dos bens afetados, enquanto as segundas, em geral, devem ser indenizadas, o que ocorrerá sempre que impliquem real declínio da expressão econômica do bem ou subtraiam de seu titular uma utilidade que fruia. 

Com efeito, embora frequentemente se afirme que as servidões são sempre indenizáveis, tal assertiva é excessiva. Basta lembrar o caso das placas indicativas de ruas que os particulares são obrigados a suportar que sejam apostas em suas residências, normalmente quando em esquina, sem que caiba indenização alguma. Deveras, não há, como caso, qualquer espécie de prejuízo para o prédio serviente. Do mesmo modo, quando o tombamento abrange toda uma cidade ou quase toda, como ocorreu com Parati ou Ouro Preto, os imóveis não se desvalorizam e o tratamento a que se sujeitam os administrados é uniforme, inexistindo razão para que sejam indenizados, até porque em muitos casos ocorrerá valorização dos imóveis atingidos. 

Seguindo-se, ainda, a mesma doutrina, estar-se-á diante de servidão quando a propriedade sofrer uma "injunção especifica da Administração" ou, mesmo na hipótese de afetação decorrente de lei, haja "sujeição especial daquele bem ao interesse coletivo", fruído singularmente através de um gravame de suportar (parti). Havendo uma imposição genérica de non facere, amolda-se a situação de simples limitação administrativa. Nas palavras do conceituado doutrinador:

Em síntese: 

Se a propriedade é atingida por um ato específico, imposto peIa Administração, embora calcada em lei, a hipótese é de servidão, porque  as limitações administrativas à propriedade são sempre genéricas. 

Se a propriedade é afetada por uma disposição genérica abstrata, pode ou não ser caso de servidão. Será Limitação, e não servidão, se impuser apenas um dever de abstenção: um non ferece. Será servidão se impuser um pati: obrigação de suportar. 

Outrossim, o respeitável entendimento de que as limitações administrativas, por serem genéricas e abstratas, não ensejam indenização, por certo deve ser recepcionado com reservas. Assim, acaso a limitação legal seja posterior e incida sobre situação já consolidada pelo proprietário do imóvel, bem como ocorram prejuízos na potencialidade econômica do imóvel, certamente se imporá a necessidade reposição do prejuízo. Veja-se, a título de exemplo, que a prévia existência de construção em área posteriormente indicada como de preservação permanente por expressa disposição de lei poderá ensejar o direito indenizatório. 

A determinação do art. 2° da Lei 4.771/1965 indica que considerasse de preservação permanente, "pelo só efeito desta lei", as áreas que especifica, assimilando, com clareza, a existência de limitação administrativa, pelo menos até o advento da Medida Provisória nº 2.166-67/2001. A referida inovação acrescentou a obrigatoriedade de "desapropriação ou aquisição pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente" na implantação de reservatória artificial. Após a referida inovação, em virtude .da obrigatoriedade de desapropriação ou aquisição da área de preservação permanente, em não ocorrendo uma ou outra, ou seja, havendo inércia da Administração ou do empreendedor em proceder a aquisição da área, a situação transmudasse para a hipótese de servidão, isso por expressa disposição legal. Como assinala Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Distingue-se ainda as limitações das servidões administrativas pelo fato de estas implicarem a constituição de direito real' de uso e gozo, em favor do poder público ou da coletividade, paralelo ao direito do proprietário, que perde, por essa forma, a exclusividade de poderes que exercia sobre o imóvel de sua propriedade. Nas limitações administrativas, o proprietário conserva em suas mãos a totalidade de direitos inerentes ao domínio, ficando apenas sujeito às. Normas / regulamentadoras do exercício desses direitos, para. Conformá - Io ao bem estar social; a propriedade não é afetada na sua exclusividade, mas no seu caráter de direito absoluto, pois o proprietário não reparte, com terceiros, os seus poderes sobre a coisa, mas, ao contrário, pode desfrutar de todos eles, da maneira que lhe convenha, até onde não esbarre com óbices apostos pelo poder público em prol do interesse' coletivo. (Direito Administrativo p. 127)

Nesse sentido, pressupondo a inexistência de desapropriação ou aquisição pelo empreendedor e com maior explicitação exemplificativa, se em decorrência de reservatório artificial a área de preservação permanente estabelecida genericamente da legislação venha a alcançar uma construção, área de plantio ou pasto com potencialidade econômica, já existentes no imóvel rural antes da construção da barragem, certamente se imporá o direito à reparação do proprietário. Nesse caso, independe seja a hipótese de limitação administrativa ou servidão, esta última após o advento da Medida Provisória nº 2.166-67/2001. Lado outro, se a construção ou a utilização econômica é posterior ao empreendimento público, nada será devido, pois não se pode conceber seja reparado direito inexistente, conquanto ao tempo da utilização econômica empreendida pelo proprietário, a área já era qualificada como de preservação permanente. Como bem salientou o Ministro Celso de Melo no RE 134.297-8-SP:

Entendo que o dever constitucional que incumbe ao Poder Público de proteger a flora e de adotar as medidas que visem a coibir práticas lesivas ao equilíbrio ambiental não exonera o Estado da obrigação de indenizar os proprietários cujos imóveis venham a ser afetados, em sua potencialidade econômica, pelas limitações impostas pela Administração Pública. 

Na realidade, atos de desapropriação, ou de apossamento administrativo, ou, como na espécie, de imposição de restrições ditadas pela lei e por atos de índole administrativa obrigam o Estado a ressarcir os prejuízos que se originem da atividade pública, quando esta impostar - como no caso efetivamente importou - em esvaziamento do conteúdo econômico do direito de propriedade.

A impossibilidade de reparação quando impossível a "exploração econômica lícita da área já foi explicitada pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. COBERTURA VEGETAL. INDENIZAÇÃO EM SEPARADO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 45 DA LEI 9.985/2000 E 15-B DO DECRETO-LEI N°. 3.365/41. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO SUMULAR N. 211/ST J. INCIDÊNCIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. IRRELEVÂNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 27,§1° DO DECRETO-LEI 3.365/41. LIMITAÇÃO DE 5% FIXADA PELO TRF DA 1ª REGIÃO. REVISÃO DE CRITÉRIOS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR N° 7/ST 1.' Acerca da indenização em separado da cobertura vegetal do imóvel, se verifica no caso em questão que região expropriada está situada na Reserva Extrativista Chico Mendes, no Estado do Acre. A referida reserva foi criada pelo Decreto Estadual 99.144/90 e é área de preservação permanente, declarada de interesse ecológico e social. Ademais, o imóvel em litígio já se encontrava limitado em decorrência do Código Florestal, razão porque, considerando a restrição imposta pelo Código Florestal para a exploração de áreas de preservação ambiental, inclusive as reservas extrativistas, entendo como não cabível o direito à indenização em conjunto da cobertura florestal, uma vez que esta somente se revelaria devida caso demonstrado o efetivo prejuízo decorrente da criação da Reserva Extrativista Chico Mendes. Ressalte-se, por oportuno, que tal exploração econômica jamais ocorreu, conforme se pode extrair dos autos. 2. Portanto, a concessão de indenização nas hipóteses de imóvel situado em área de preservação ambiental, em que seria impossível a exploração econômica lícita da área, significaria, antes de tudo, enriquecimento sem causa, sabidamente vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. 3. Quanto à incidência dos juros compensatórios em desapropriação de imóvel improdutivo, é cediço que tal matéria foi decidida em sede recurso especial submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, no sentido de serem estes devidos, nos casos de desapropriação, mesmo naquela que tenham por objeto imóvel improdutivo. Precedente: REsp 1.116.364/PI, ReI. Min. Castro Meira, Primeira Seção, j. 26.5.2010 O q e tange aos honorários advocatícios na desapropriação, determinava o §1° do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41, na redação dada pela Lei 2.786/56, apenas que "a sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido, condenará o desapropriante a pagar honorários de advogado, sobre o valor da diferença". Essa a base de cálculo prevista também na Súmula 617/STF ("a base de cálculo dos honorários de advogado em desapropriação é a diferença entre a oferta e a indenização, corrigidas ambas monetariamente"). Com o advento da Medida Provisória 1.997-37, de 11.04.2000, introduziu-se, com isso, limites percentuais distintos daqueles postos no §3° do art. 20 do CPC, mantendo-se a referência ao seu §4°, que prevê a "apreciação eqüitativa do juiz". É de se observar, ainda, que qualquer juízo sobre a adequada aplicação, pelo acórdão recorrido, dos critérios de eqüidade (art. 20, §§3° e 4°, do CPC) impõe, necessariamente, exame das circunstâncias da causa e das peculiaridades do processo, o que não se comporta no âmbito do recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 07/STJ, como no caso dos autos. 5. Por fim, quanto à alegada violação do disposto nos artigos 45 da Lei 9.985/2000, bem como ao artigo 15-B do Decreto 3.365/41, entendo que o recurso não merece conhecimento na medida em que o Tribunal local não se manifestou expressamente sobre os referidos dispositivos legais, fato que atrai o disposto no enunciado sumular n. 211/STJ. Tenho que, não obstante a oposição de embargos de declaração a fim de suprir as omissões apontadas, o referido recurso não foi acolhido para esse fim e a parte, tampouco alegou violação ao disposto no artigo 535 do CPC, fato que impede o conhecimento do recurso também quanto a este ponto. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido apenas quanto à indenizabilidade, em separado, da cobertura vegeta. (ST J, 28 T., RESP 200601081740, ReI. Ministro Mauro Campbell Marques, DJE de 10/09/2010) . 

Sinale-se que, tampouco dever-se-á conceber a situação de desapropriação indireta sem o efetivo apossamento da área, nada obstante a clareza do disposto na inovação introduzida pela Medida Provisória nº. 2.166- 67/2001, como bem restou assinalado pelo Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO - INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE PRIVADA - RESTRIÇÕES AO DIREITO DE PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA - NECESSIDADE DE EFETIVO APOSSAMENTO E IRREVERSIBILIDADE DESSA SITUAÇÃO - LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA - PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. 1. Não há desapropriação indireta sem que haja o efetivo apossamento da propriedade pelo Poder Público. Desse modo, as restrições ao direito de propriedade, impostas por normas ambientais, ainda que esvaziem o conteúdo econômico, não se traduzem nessa modalidade de desapropriação. 2. Esta Corte já firmou entendimento de que, para que seja reconhecida a desapropriação indireta de um bem, é preciso a ocorrência de dois requisitos: a) que o bem tenha sido incorporado ao patrimônio do Poder Público, ou seja, que tenha ocorrido o apossamento; e, b) que a situação fática seja irreversível. Precedente: (EREsp 628.588/SP, ReI. Ministra Eliana Calmon, julgado em 10.12.2008, DJe 9.2.2009). 3. No caso dos autos, não ouve apossamento do bem pelo Poder Público, mas apenas a imposição de uma série de restrições, que podem até ter gerado perdas econômicas ao agravado, mas que não configuram desapropriação indireta, e sim limitações administrativas. 4. Por este motivo, ainda que tenham ocorrido danos ao agravado, em face de eventual esvaziamento econômico de sua propriedade, tais devem ser indenizados pelo Estado por meio de ação de direito pessoal, cujo prazo prescricional é de 5 anos, nos termos do art. 10, parágrafo único, do –Decreto-Lei nº 3.365/41. Agravo regimental improvido. (STJ, 2ª T., AgRg no REsp 909976 / SP, reI. Ministro Humberto Martins, DJe de 16/04/2010).

Em síntese, de todo o exposto, e considerada a inovação estabelecida pela Medida Provisória nº 2.166-67/2001, as diversas situações ensejarão as seguintes conseqüências: 

a) área de preservação permanente estabelecida pelo só efeito da Lei 4.771/1965 (art. 2°), em sua redação original, antes de qualquer utilização econômica pelo proprietário, não ensejará indenização, posto caracterizada a hipótese de limitação administrativa No entanto, se a situação é de subsequente exploração econômica da área, após a incidência da limitação administrativa decorrente de determinação expressa da legislação, não será possível vindicar-se a indenização, posto "vedado pelo ordenamento jurídico pátrio:'tal utilização;
b) área de preservação permanente constituída após o advento da Medida Provisória nº  2.166-67/2001, em que se determina que. "na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu entorno". Em decorrência da referida obrigação, a hipótese será de servidão administrativa, porquanto determinada a desapropriação ou aquisição da área, a qual não poderá se insurgir o proprietário. Evidentemente, a hipótese de servidão somente ocorrerá na especial situação de inexistência da desapropriação ou aquisição da área pelo empreendedor, inércia que explica o direito reparatório.

c) a ausência de desapropriação ou aquisição da área de preservação permanente não autoriza a utilização da mesma pelo proprietário, ante a sobrevalência do interesse público sobre o particular. De todo modo, inconfundível o interesse público na preservação do meio ambiente, decorrente da limitação ou servidão administrativa, com o patrimonial do empreendedor, decorrente da obrigação de desapropriar ou adquirir a área de preservação. 

Havendo antagonismo entre o direito individual do proprietário e o coletivo, decorrente do interesse de preservação da área, impossível condicionar o exercício do poder de polícia à prévia indenização:

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. DECISÃO QUE IMPEDE A ADMINISTRAÇÃO DE EXERCER SEU PODER DE POLÍCIA. POSSIBILIDADE DE OCORRENCIA DE DANOS AO MEIO AMBIENTE. EXISTENCIADE GRAV GRAVE LESÃO À ORDEM PÚBLICA. ARTIGO 225, CAPUT DACONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

1. Art. 1° da Lei 9.494/97, c/c art. 4° da Lei 8.437/92: configuração de grave lesão à ordem pública. Pedido de suspensão de tutela antecipada deferido. 2. A decisão impugnada no presente pedido d suspensão autorizou a agravante a utilizar os imóveis rurais de sua propriedade situados nos limites do Parque Nacional de Ilha Grande, até o recebimento da quantia pleiteada na ação de indenização por ela proposta, e determinou à União que se abstivesse de proceder qualquer autuação ou embargo em seu desfavor, até o trânsito em julgado da referida ação. 3. Existência de grave lesão à ordem pública, considerada em termos de ordem administrativa, dado que a decisão impugnada no presente pedido de suspensão impede a Administração de exercer seu poder de polícia. 4. Possibilidade de ocorrência de danos irreparáveis ao meio ambiente, o que contraria o interesse público, nos termos do art. 225, caput, da Constituição da República. 5. Impossibilidade de apreciação, em medida de contra cautela, dos argumentos deduzidos pela agravante no sentido da ocorrência de ofensa ao art. 5°, XXIV e LIV,da Constituição da República e da existência de seu direito à prévia indenização por desapropriação indireta, matérias relativas ao mérito da ação sob o procedimento ordinário. 6. Agravo regimental improvido. (STF, Tribunal Pleno, STA 112 AgR / PR - PARANA, reI. Ministra Ellen Gracie, DEe-060, p. 04.04.2008).

Da situação específica dos autos.

A existência de múltiplas ocupações na área de preservação ambiental de que tratam os autos, fato notório a dispensar maior divagação temática (art. 334, I do CPC), afasta por completo a subsunção da hipótese a qualificação das intervenções humanas com baixo impacto ambiental, nos termos da Deliberação Normativa COPAM nº 76/2004.

O laudo de fls. 78/84 indica que o imóvel é utilizado como casa de veraneio, existindo degradação "pela substituição de vegetação por edificação em alvenaria".

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o requerido a: a) desocupar a área de preservação permanente, promovendo a demolição de qualquer edificação/benfeitorias nela existente, procedendo a retirada do entulho resultante da demolição e seu depósito em local a ser indicado pelo órgão ambiental competente; b) entregar ao IBAMA ou ao órgão ambiental estadual por ele indicado, no prazo de 60 dias, o projeto de adequação ambiental; c) iniciar a implantação do projeto de adequação ambiental da área degradada, em prazo a ser definido no projeto, não podendo esse ser superior a 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da aprovação do projeto pelo órgão ambiental competente, devendo obedecer a todas as exigências e recomendações feitas pelo referido órgão; d) pagamento de indenização quantificada em arbitramento a ser realizado nos termos dos arts. 286 e 475-C do CPC, correspondente aos danos ambientais causados pela ocupação irregular da área de preservação permanente até o início da execução do projeto de adequação ambiental, a ser recolhida ao Fundo de

Defesa dos Direitos Difusos; e) adotar medidas compensatórias e mitigatórias a serem indicadas em liquidação de sentença por arbitramento, correspondente aos danos ambientais que mostrarem-se técnica e absolutamente irrecuperáveis; f) fixação de multa diária pelo descumprimento da sentença no montante de R$ 1.000,00 (um mil Reais), devidamente corrigida, que deverá ser revertida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - FDD;

Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% ( dez por cento) do valor da condenação” (fls. 153/162vº).
***
Registro, inicialmente, que, a despeito das alegações veiculadas pelo recorrente, em sua peça recursal, não se sustenta a alusão aos princípios constitucionais do direito à moradia e ao lazer, eis que manifestamente inaplicável, na espécie.

Com efeito, no tocante ao direito de moradia, os elementos carreados para os presentes autos, notadamente o mandado citatório de fls. 49 e o instrumento de procuração de fls. 166, demonstram que o promovido, ora recorrente, reside na Cidade de Uberaba/MG, não utilizando, portanto, o rancho edificado às margens do Rio Grande para essa finalidade.

De igual forma, a proteção dos direitos difusos e coletivos postulada pelo douto Ministério Público Federal, nesta demanda, não tem o condão de inibir o direito individual ao lazer do recorrente, mas apenas que esse não seja exercido em área de proteção permanente, sem o respaldo dos órgãos ambientais competentes, como no caso.

Há de ver-se, ainda, que inexiste, nestes autos, qualquer prova de que a construção descrita na inicial tenha sido edificada há mais de 40 (quarenta) anos, restando, portanto, desprovida de que qualquer amparo comprobatório tais alegações, no particular.

Ademais, ainda que assim não fosse, conforme bem consignou o douto Ministério Público Federal, em suas contrarrazões, tal circunstância em nada beneficiaria o recorrente, tendo em vista que, além da expressão vedação constante do art. 2º, alínea “b’, da Lei nº. 4.771, de 15/09/1965 (Código Florestal vigente na época), o recorrente sequer é proprietário da área onde edificou a construção em referência e não dispõe de qualquer autorização dos órgãos ambientais competentes, encontrando-se o aludido rancho localizado a apenas 14,4 metros da lâmina d’água formada pelo represamento do Rio Grande.

Nessa linha de determinação, editou-se a Resolução CONAMA Nº. 04, de 18 de setembro de 1985, posteriormente sucedida pela Resolução CONAMA Nº. 302, de 20 de março de 2002, vigente a partir do dia 13/05/2002 (data da sua publicação na imprensa oficial).

A referida Resolução CONAMA Nº. 04/85, definiu como “Reservas Ecológicas as florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais, desde o seu nível mais alto medido horizontalmente, em faixa marginal cuja largura mínima será de 100 (cem) metros para as represas hidrelétricas” (art. 3º, alínea “b”, inciso II), afinando-se, assim, com as disposições do art. 2º, alínea “b”, da Lei nº. 4.771/65 (Código Florestal vigente na época).

Assim posta a questão, em se tratando de represas hidrelétricas, como no caso, a largura mínima da faixa marginal, independentemente da sua localização, será de 100 (cem) metros, e não de 30 (trinta) metros, que deverá ser observada, apenas, em relação às lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais situados em áreas urbanas. 

Por sua vez, dispõe o art. 4º e respectivo § 1º do Código Florestal vigente na época (Lei nº. 4.771/65) que, “a supressão de vegetação em área de preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto” e que “a supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo”, hipótese não ocorrida, no particular, do que resulta a manifesta irregularidade da edificação descrita nos autos, eis que erguida sem a prévia autorização do órgão ambiental competente, a autorizar a concessão da tutela jurisdicional postulada, por se afinar com a tutela cautelar constitucionalmente prevista no art. 225, § 1º, V e respectivo § 3º, da Constituição Federal, na linha auto-aplicável de imposição ao poder público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações (CF, art. 225, caput), tudo em harmonia com o princípio da precaução, a caracterizar, na espécie, o ato impugnado, uma manifesta agressão ao texto constitucional em vigor. 

Nessa linha de inteligência, vem decidindo este egrégio Tribunal, em casos similares, conforme se vê, dentre outros, do seguinte julgado:
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (RIO GRANDE). SUSPENSÃO DE ATIVIDADES AGRESSORAS AO MEIO AMBIENTE. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO INTEGRAL E DO POLUIDOR-PAGADOR. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA E DEMOLIÇÃO DE EDIFICAÇÕES), DE NÃO FAZER (INIBIÇÃO DE QUALQUER AÇÃO ANTRÓPICA SEM O PRÉVIO LICENCIAMENTO AMBIENTAL) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). POSSIBILIDADE.
(...)

III - "Na ótica vigilante da Suprema Corte, "a incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral (...) O princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das presentes e futuras gerações" (ADI-MC nº 3540/DF - Rel. Min. Celso de Mello - DJU de 03/02/2006). Nesta visão de uma sociedade sustentável e global, baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura de paz, com responsabilidades pela grande comunidade da vida, numa perspectiva intergeracional, promulgou-se a Carta Ambiental da França (02.03.2005), estabelecendo que "o futuro e a própria existência da humanidade são indissociáveis de seu meio natural e, por isso, o meio ambiente é considerado um patrimônio comum dos seres humanos, devendo sua preservação ser buscada, sob o mesmo título que os demais interesses fundamentais da nação, pois a diversidade biológica, o desenvolvimento da pessoa humana e o progresso das sociedades estão sendo afetados por certas modalidades de produção e consumo e pela exploração excessiva dos recursos naturais, a se exigir das autoridades públicas a aplicação do princípio da precaução nos limites de suas atribuições, em busca de um desenvolvimento durável. A tutela constitucional, que impõe ao Poder Público e a toda coletividade o dever de defender e preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, como direito difuso e fundamental, feito bem de uso comum do povo (CF, art. 225, caput), já instrumentaliza, em seus comandos normativos, o princípio da precaução (quando houver dúvida sobre o potencial deletério de uma determinada ação sobre o ambiente, toma-se a decisão mais conservadora, evitando-se a ação) e a conseqüente prevenção (pois uma vez que se possa prever que uma certa atividade possa ser danosa, ela deve ser evitada) , exigindo-se, assim, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade (CF, art. 225, § 1º, IV)" (AC 0002667-39.2006.4.01.3700/MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.172 de 12/06/2012). IV - Na hipótese dos autos, as edificações descritas nos autos foram erguidas, sem o prévio e competente licenciamento ambiental, no interior de Área de Preservação Permanente (APP Rio Grande), assim definida na legislação e atos normativos de regência, a caracterizar a ocorrência de dano ambiental, constatada em competente prova pericial, impondo-se, assim, além da sua demolição, a adoção de medidas restauradoras da área degradada, bem assim, a inibição da prática de ações antrópicas outras, desprovidas de regular autorização do órgão ambiental competente, sem prejuízo do pagamento de indenização pelos danos causados, a ser apurada em liquidação do julgado, por arbitramento. 
V - Nas demandas ambientais, por força dos princípios do poluidor-pagador e da reparação in integrum, admite-se a condenação simultânea e cumulativa, em obrigação de fazer, não fazer e indenizar. Assim, na interpretação do art. 3º da Lei 7.397/1985, a conjunção 'ou' opera com valor aditivo, não introduz alternativa excludente. Precedentes da Primeira e Segunda Turmas do STJ. "A recusa de aplicação, ou aplicação truncada, pelo juiz, dos princípios do poluidor-pagador e da reparação in integrum arrisca projetar, moral e socialmente, a nociva impressão de que o ilícito ambiental compensa, daí a resposta administrativa e judicial não passar de aceitável e gerenciável "risco ou custo normal do negócio". Saem debilitados, assim, o caráter dissuasório, a força pedagógica e o objetivo profilático da responsabilidade civil ambiental (= prevenção geral e especial), verdadeiro estímulo para que outros, inspirados no exemplo de impunidade de fato, mesmo que não de direito, do degradador premiado, imitem ou repitam seu comportamento deletério" (REsp 1145083/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 04/09/2012). VI - Ordenou-se, ainda, o imediato cumprimento das obrigações de fazer e de não fazer, sob pena de multa coercitiva, no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por dia de atraso, a contar da intimação deste julgado. 
VII - Agravo Regimental não conhecido. Apelações providas. Sentença reformada, em parte.

(AC 0002496-09.2002.4.01.3802 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.675 de 30/11/2012).
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PARQUE NACIONAL DOS LENÇÓIS MARANHENSES. UNIDADE DE PROTEÇÃO INTEGRAL. SUSPENSÃO DE ATIVIDADES AGRESSORAS AO MEIO AMBIENTE. RECUPERAÇÃO DO DANO CAUSADO. POSSIBILIDADE. PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA, DECADÊCIA E NULIDADE PROCESSUAL REJEITADAS. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. 

(...)

V - Na ótica vigilante da Suprema Corte, "a incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral (...) O princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das presentes e futuras gerações" (ADI-MC nº 3540/DF - Rel. Min. Celso de Mello - DJU de 03/02/2006). Nesta visão de uma sociedade sustentável e global, baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura de paz, com responsabilidades pela grande comunidade da vida, numa perspectiva intergeracional, promulgou-se a Carta Ambiental da França (02.03.2005), estabelecendo que "o futuro e a própria existência da humanidade são indissociáveis de seu meio natural e, por isso, o meio ambiente é considerado um patrimônio comum dos seres humanos, devendo sua preservação ser buscada, sob o mesmo título que os demais interesses fundamentais da nação, pois a diversidade biológica, o desenvolvimento da pessoa humana e o progresso das sociedades estão sendo afetados por certas modalidades de produção e consumo e pela exploração excessiva dos recursos naturais, a se exigir das autoridades públicas a aplicação do princípio da precaução nos limites de suas atribuições, em busca de um desenvolvimento durável. 

VI - A tutela constitucional, que impõe ao Poder Público e a toda coletividade o dever de defender e preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, como direito difuso e fundamental, feito bem de uso comum do povo (CF, art. 225, caput), já instrumentaliza, em seus comandos normativos, o princípio da precaução (quando houver dúvida sobre o potencial deletério de uma determinada ação sobre o ambiente, toma-se a decisão mais conservadora, evitando-se a ação) e a conseqüente prevenção (pois uma vez que se possa prever que uma certa atividade possa ser danosa, ela deve ser evitada) , exigindo-se, assim, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade (CF, art. 225, § 1º, IV). 

VII - O Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses é área de conservação da natureza, a merecer proteção integral, nos termos da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, tendo como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. É uma área de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei, e a visitação pública e a pesquisa científica, estão sujeitas às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento, hipótese não ocorrida, na espécie. 

VIII - Na hipótese dos autos, o imóvel descrito na petição inicial está localizado no interior de Área de Preservação Permanente - APP, encravado na Zona de Amortecimento do PARNA dos Lençóis Maranhenses (unidade de conservação da natureza de proteção integral), no Município de Barreirinhas, no Estado do maranhão, integra o patrimônio da União, em zona costeira, devendo ser demolido, no prazo de 60 (sessenta) dias, por inobservância das determinações legais pertinentes, com as medidas de precaução e de prevenção do meio ambiente, adotadas na sentença recorrida, sob pena de multa coercitiva, no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por dia de atraso no cumprimento desta decisão mandamental. VI - Apelação, remessa oficial e agravo retido desprovidos. Sentença confirmada.

(AC 0002797-29.2006.4.01.3700 / MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.173 de 12/06/2012).

Por oportuno, trago à colação trechos do voto condutor do referido julgado, nestes termos:

“Registre-se, ainda, que, na ótica vigilante da Suprema Corte, “a incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral (...) O princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das presentes e futuras gerações” (ADI-MC nº 3540/DF – Rel. Min. Celso de Mello – DJU de 03/02/2006). 

Nesta visão de uma sociedade sustentável e global, baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura de paz, com responsabilidades pela grande comunidade da vida, numa perspectiva intergeneracional, promulgou-se a Carta Ambiental da França (02.03.2005), estabelecendo que “o futuro e a própria existência da humanidade são indissociáveis de seu meio natural e, por isso, o meio ambiente é considerado um patrimônio comum dos seres humanos, devendo sua preservação ser buscada, sob o mesmo título que os demais interesses fundamentais da nação, pois a diversidade biológica, o desenvolvimento da pessoa humana e o progresso das sociedades estão sendo afetados por certas modalidades de produção e consumo e pela exploração excessiva dos recursos naturais, a se exigir das autoridades públicas a aplicação do princípio da precaução nos limites de suas atribuições, em busca de um desenvolvimento durável.
Nessa perspectiva, a tutela constitucional, que impõe ao Poder Público e a toda coletividade o dever de defender e preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, como direito difuso e fundamental, feito bem de uso comum do povo (CF, art. 225, caput), já instrumentaliza, em seus comandos normativos, o princípio da precaução (quando houver dúvida sobre o potencial deletério de uma determinada ação sobre o ambiente, toma-se a decisão mais conservadora, evitando-se a ação) e a conseqüente prevenção (pois uma vez que se possa prever que uma certa atividade possa ser danosa, ela deve ser evitada) , exigindo-se, assim, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade (CF, art. 225, § 1º, IV).

Ademais, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), “tendo se reunido no Rio de Janeiro, de 3 a 14 de junho de 1992, reafirmando a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, adotada em Estocolmo em 16 de junho de 1972, e buscando avançar a partir dela, com o objetivo de estabelecer uma nova e justa parceria global mediante a criação de novos níveis de cooperação entre os Estados, os setores-chaves da sociedade e os indivíduos, trabalhando com vistas à conclusão de acordos internacionais que respeitem os interesses de todos e protejam a integridade do sistema global de meio ambiente e desenvolvimento, reconhecendo a natureza integral e interdependente da Terra, nosso lar,” elaborou a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que em seu Princípio nº 16 estabeleceu a responsabilidade do poluidor, na dicção de que: “As autoridades nacionais devem procurar promover a internacionalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, tendo em vista a abordagem segundo a qual o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo da poluição, com a devida atenção ao interesse público e sem provocar distorções no comércio e nos investimentos internacionais.”

Em sendo assim, afigura-se possível, na espécie, determinar ao responsável pela degradação ambiental que se abstenha de construir novas intervenções/construções no térreo identificado pelas coordenadas descritas na inicial, bem assim, que realize a demolição, sob a supervisão técnica do IBAMA, das edificações identificadas ao tempo da inspeção judicial e, ainda, que apresente projeto de recuperação da área degradada ao IBAMA, com cronograma de recuperação a ser definido pelo referido órgão ambiental, a fim de revitalizar o ecossistema ao seu estádio natural”.
***

No que se refere à indenização decorrente do dano ambiental, a orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito do colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que “a necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar, que têm natureza propter rem” (REsp 1164587/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 13/04/2012).

Em face da sua manifesta percuciência com a pretensão deduzida nestes autos, transcrevo os lúcidos fundamentos em que se amparou o voto condutor do julgador em referência, nestes termos:

1. Reparação in integrum e deveres de restauração e reparação dos danos ambientais 

No Direito brasileiro, a reparação do dano ambiental se faz em bases objetivas, sem a exigência de prova de culpa e independentemente de eventual sanção penal e administrativa cabível na espécie. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – DANO AMBIENTAL – RESPONSABILIDADE OBJETIVA – AUSÊNCIA DE NEXO – REEXAME DE PROVAS: SÚMULA 7/STJ – ARTS. 4º, VII E 14 DA LEI 6.938/81 – RECUPERAÇÃO NATURAL DA NATUREZA – AUSÊNCIA DE INDENIZAÇÃO – DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS INSUFICIENTES PARA AMPARAR A PRETENSÃO DA RECORRENTE.

(...)

4. Nos termos do § 1º, art. 14 da lei 6.938 de 1991, é o poluidor obrigado, independentemente de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 1045746/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 4/8/2009).

Na linha do estatuído no texto constitucional, o art. 4º da Lei 6.938/1981 dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará, entre outras medidas (grifei):
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

Por sua vez, o art. 14, § 1º, da referida lei assim estabelece a responsabilidade objetiva do poluidor: 
Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros , afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente (grifei).

Ao contrário do que afirma o Tribunal de origem, os deveres de indenização e de recuperação ambientais não são “pena”, mas providências ressarcitórias de natureza civil de natureza propter rem que buscam, simultânea e complementarmente, a restauração do status quo ante da biota afetada e a reversão à coletividade dos benefícios econômicos auferidos com a utilização ilegal e individual de bem que, nos termos do art. 225 da Constituição, é “de uso comum do povo”.

Além disso, a interpretação sistemática das normas e princípios ambientais não agasalha a restrição imposta no acórdão recorrido. A reparação ambiental deve ser feita da forma mais completa possível, de modo que a condenação a recuperar a área degradada não exclua o dever de indenizar, sobretudo pelo dano que permanece entre a sua ocorrência e a plena recuperação do meio ambiente degradado (= dano interino ou intermediário). Cito precedente da Segunda Turma:

PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA CR/88, DAS LEIS N. 6.938/81 E 8.625/93 E DO CDC. EFETIVIDADE DOS PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Precedente.

2. O art. 3º da Lei n. 7.347/85 deve ser lido de maneira abrangente e sistemática com a Constituição da República, com as Leis n. 6.938/81 e 8.625/93 e com o Código de Defesa do Consumidor - CDC, a fim de permitir a tutela integral do meio ambiente, com possibilidade de cumulação de obrigações de fazer, não fazer e pagar. Precedentes.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido

(REsp 1178294/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/9/2010, grifei).

Com efeito, vimos acima, vigora em nosso sistema jurídico o princípio da reparação integral do dano ambiental, do qual é corolário o princípio do poluidor-pagador, a impor a responsabilização por todos os efeitos decorrentes da conduta lesiva, incluindo o prejuízo suportado pela sociedade até que haja a fundamental e absoluta recuperação in natura do bem lesado. Se a recuperação é imediata e plena, não há, como regra, falar em indenização. Contudo, hipóteses existem em que a recuperação é lenta e leva muitos anos. Nesses casos, poderá haver remanescente de prejuízo coletivo (e também individual) até o completo retorno ao status quo ante ecológico.

Álvaro Luiz Valery Mirra, magistrado em São Paulo, leciona que o princípio da reparação integral "deve conduzir o meio ambiente e a sociedade a uma situação na medida do possível equivalente à de que seriam beneficiários se o dano não tivesse sido causado" (Ação Civil Pública e a Reparação do Dano Ambiental , 2ª ed., São Paulo, Editora Juarez de Oliveira, 2004, fl. 314). Prossegue o autor (op. cit., p. 315, grifos no original):

Nesse sentido, a reparação integral do dano ao meio ambiente deve compreender não apenas o prejuízo causado ao bem ou recurso ambiental atingido, como também, na lição de Helita Barreira Custódio, toda a extensão dos danos produzidos em conseqüência do fato danoso, o que inclui os efeitos ecológicos e ambientais da agressão inicial a um bem ambiental corpóreo que estiverem no mesmo encadeamento causal, como, por exemplo, a destruição de espécimes, habitats, e ecossistemas inter-relacionados com o meio afetado; os denominados danos interinos, vale dizer, as perdas de qualidade ambiental havidas no interregno entre a ocorrência do prejuízo e a efetiva recomposição do meio degradado; os danos futuros que se apresentarem como certos, os danos irreversíveis à qualidade ambiental e os danos morais coletivos resultantes da agressão a determinado bem ambiental.

Nesse panorama, a indenização, além de sua função subsidiária (quando a reparação in natura não for total ou parcialmente possível), é cabível de forma cumulativa, como compensação pecuniária pelos danos reflexos e pela perda da qualidade ambiental até a sua efetiva restauração, insisto. A degradação pode, sim, reclamar a sua condenação também ao pagamento de indenização, sem falar da reversão à sociedade dos benefícios econômicos que o degradador auferiu com a exploração ilegal dos recursos do meio ambiente, “bem de uso comum do povo”, nos termos do art. 225, caput, da Constituição Federal, sobretudo por queimada em Área de Preservação Permanente, destituído de qualquer licença ambiental para funcionamento ou autorização de desmatamento. Saliento que tal medida não configura bis in idem, pois a indenização não é para o dano especificamente reparado, mas para seus efeitos, especialmente a privação temporária da fruição do patrimônio comum a todos os indivíduos, até sua efetiva recomposição.

Nessa linha de raciocínio, cito doutrina de Annelise Monteiro Steigleder (Responsabilidade Civil Ambiental: as Dimensões do Dano Ambiental no Direito Brasileiro , Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2004, p. 236, grifei):

A partir da compreensão de que o dano ambiental tem uma dimensão material a que se encontram associados danos extrapatrimoniais, que abarcam os danos morais coletivos, a perda pública decorrente da não fruição do bem ambiental, e a lesão ao valor de existência da natureza degradada, importa definir diferentes formas de reparação para cada classe de danos.

Esclareça-se que os pedidos de condenação em obrigações de fazer e de indenização serão cumulados, inexistindo bis in idem, pois o fundamento para cada um deles é diverso. O pedido de obrigação de fazer cuida da reparação in natura do dano ecológico puro e a indenização visa a ressarcir os danos extrapatrimoniais, pelo que o reconhecimento de tais pedidos compreende as diversas facetas do dano ambiental.

A despeito de não estar em discussão a questão processual, convém acrescentar que a Ação Civil Pública comporta a cumulação de pedidos em debate.

Embora o art. 3º da Lei 7.347/1985 disponha que "a ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer", é certo que a conjunção "ou" contida na citada norma (assim como no art. 14, § 1º, da Lei 6.938/1981) não é de cunho alternativo, mas sim aditivo. Vedar a cumulação dessas sanções limitaria, de forma indesejada, a Ação Civil Pública, instrumento de persecução da responsabilidade civil de danos causados ao meio ambiente, por exemplo, inviabilizando – se possível e realizada a recuperação do meio ambiente degradado – a condenação em dano moral coletivo.

Acrescente-se, por oportuna, a observação de Délton Winter de Carvalho, entendendo em casos tais que a causa de pedir estaria fundada no dever de preventividade objetiva (Dano ambiental futuro: a responsabilização civil pelo risco ambiental . Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008, p. 151):

A ação civil pública, tida como instrumento processual para imposição de responsabilização civil em casos de danos ambientais coletivos, prevê a possibilidade de imposição de obrigações de fazer ou não fazer (medidas preventivas) a um determinado agente. Assim, o dano ambiental futuro consiste em todos aqueles riscos ambientais que, por sua intolerabilidade, são considerados como ilícito, justificando a imposição de medidas preventivas. (grifos no original )

Não bastassem esses argumentos, o juiz, diante das normas de Direito Ambiental, recheadas que são de conteúdo social atrelado às presentes e futuras gerações, deve atentar para o comando do art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, que dispõe que, ao se aplicar a lei, deve-se atender “aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. Corolário dessa regra é o fato de que, em caso de dúvida ou outra anomalia técnica, a norma ambiental deve ser interpretada ou integrada de acordo com o princípio in dubio pro natura.

A cumulatividade da indenização pecuniária com as obrigações de fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado e à adequação da Ação Civil Pública para esse fim é reconhecida pelo STJ, que referenda a cumulação ora discutida no universo da Lei 7.347/1985. Destaco o seguinte precedente (no mesmo sentido, o REsp 605.323/MG):

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS ART. 3º DA LEI 7.347/85. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. ART. 225, § 3º, DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA LEI 6.938/81, ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E ART. 83 DO CDC. PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.

1. A Lei nº 7.347/85, em seu art. 5º, autoriza a propositura de ações civis públicas por associações que incluam entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.

2. O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, § 3º) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2º e 4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da reparação integral.

3. Deveras, decorrem para os destinatários (Estado e comunidade), deveres e obrigações de variada natureza, comportando prestações pessoais, positivas e negativas (fazer e não fazer), bem como de pagar quantia (indenização dos danos insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso.

4. A ação civil pública é o instrumento processual destinado a propiciar a tutela ao meio ambiente (CF, art. 129, III) e submete-se ao princípio da adequação, a significar que deve ter aptidão suficiente para operacionalizar, no plano jurisdicional, a devida e integral proteção do direito material, a fim de ser instrumento adequado e útil.

5. A exegese do art. 3º da Lei 7.347/85 ("A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer"), a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de adição (permitindo, com a cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e não o de alternativa excludente (o que tornaria a ação civil pública instrumento inadequado a seus fins).

6. Interpretação sistemática do art. 21 da mesma lei, combinado com o art. 83 do Código de Defesa do Consumidor ("Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.") bem como o art. 25 da Lei 8.625/1993, segundo o qual incumbe ao Ministério Público “IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:

a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente (...)”.

7. A exigência para cada espécie de prestação, da propositura de uma ação civil pública autônoma, além de atentar contra os princípios da instrumentalidade e da economia processual, ensejaria a possibilidade de sentenças contraditórias para demandas semelhantes, entre as mesmas partes, com a mesma causa de pedir e com finalidade comum (medidas de tutela ambiental), cuja única variante seriam os pedidos mediatos, consistentes em prestações de natureza diversa.

8. Ademais, a proibição de cumular pedidos dessa natureza não encontra sustentáculo nas regras do procedimento comum, restando ilógico negar à ação civil pública, criada especialmente como alternativa para melhor viabilizar a tutela dos direitos difusos, o que se permite, pela via ordinária, para a tutela de todo e qualquer outro direito.

9. Recurso especial desprovido (REsp 625249/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 31/08/2006 p. 203, grifei).

In casu, a violação dos dispositivos legais sobressai, pois, evidente porque o Tribunal a quo negou a possibilidade, mesmo em tese, de cumular a reparação específica já determinada com a indenização pecuniária pretendida pelo Parquet.

Sem embargo do êxito recursal nesse ponto, o Recurso Especial somente pode ser provido em parte, tendo em vista não caber ao STJ, como regra, perquirir a existência ou não de dano no caso concreto – análise que esbarra, ressalvadas situações excepcionais, na Súmula 7/STJ. Tal juízo fático é de competência das instâncias de origem, diante da prova carreada aos autos.

Pelas razões expostas, dou parcial provimento ao Recurso Especial para reconhecer a possibilidade, em tese, de cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que verifique se, na hipótese, há dano indenizável e fixe eventual quantum debeatur”.
Não prospera, pois, a pretensão recursal, no particular.

***

De igual forma, também não merece êxito a pretendida dispensa do pagamento de custas processuais, tendo em vista que, além do recorrente já ter realizado o seu pagamento, deixou de carrear, para os presentes autos, qualquer prova documental que atestasse o seu alegado estado de hipossuficiência.

A todo modo, no que se refere à verba honorária, o julgado monocrático merece reparos, ante a orientação jurisprudencial já sedimentada no âmbito de nossos tribunais, no sentido de que “na ação civil pública, sagrando-se vencedor o Ministério Público, autor da demanda, são indevidos honorários advocatícios, em face do que dispõe o art. 128, § 5º, inciso II, alínea a, da Constituição Federal e da aplicação, por simetria de tratamento, das disposições do art. 18 da Lei nº 7.347/85, não se podendo fazer incidir, na espécie, o disposto no parágrafo único do art. 13 da referida Lei” (AC 0006087-21.2003.4.01.4100 / RO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, SEXTA TURMA, e-DJF1 p.279 de 18/02/2008).
Nesse sentido, confira-se, dentre outros, o seguinte julgado:

PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – MINISTÉRIO PÚBLICO AUTOR E VENCEDOR.

1. Na ação civil pública, a questão da verba honorária foge inteiramente das regras do CPC, sendo disciplinada pelas normas próprias da Lei 7.347/85, com a redação dada ao art. 17 pela Lei 8.078/90.

2. Somente há condenação em honorários, na ação civil pública,quando o autor for considerado litigante de má-fé, posicionando-se o STJ no sentido de não impor ao Ministério Público condenação em honorários.

3. Dentro de absoluta simetria de tratamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública.

4. Recurso especial improvido.” (RESP 493823/DF, Relator Min. ELIANA CALMON, 2ª Turma, DJ 15/03/2004, PG. 237).
***

Com estas considerações, dou parcial provimento à apelação, tão-somente, para afastar a condenação do promovido no pagamento de verba honorária, nos termos acima expostos.

Intime-se, o promovido, de logo, para fins de imediato cumprimento deste julgado, no tocante às obrigações de fazer e de não fazer acima ordenadas, sob pena de multa coercitiva, no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por dia de atraso no cumprimento desta decisão mandamental.

Oficie-se, com urgência, ao IBAMA, para ciência e cumprimento imediato desta decisão.

Este é meu voto.
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